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Instituto Santé CNPJ 08.776.971/0001-30
Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 
2022 (Em Reais)

INSTITUTO SANTÉ - CNPJ: 08.776.971/0001-30
BALANÇO PATRIMONIAL 

Nota 2023 2022

ATIVO 53.789.052,04 45.710.398,97

Circulante 35.884.714,92 30.300.376,19

Disponível 28.007.261,91 21.551.786,49

Caixa 4.1 2.146,09 7.992,14

Banco Conta Movimento 4.1 978.011,73 811.337,90

Aplicação Financeira de Liquidez Imediata 4.2 27.027.104,09 20.732.456,45

Créditos a Receber 4.4 5.098.770,04 6.194.590,01

Adiantamento a Funcionários 412.477,50 321.945,06

 Outros Créditos 4.686.292,54 5.872.644,95

Estoque 5 2.755.488,66 2.548.584,72

Estoque 2.755.488,66 2.548.584,72

Despesas Antecipadas 23.194,31 5.414,97

Despesas Antecipadas 23.194,31 5.414,97

Não Circulante 17.904.337,12 15.439.998,28

Investimento 7 39.817,15 29.675,50

Imobilizado Técnico 8 17.864.519,97 15.410.322,78

Imobilizado 29.127.118,53 24.214.761,98

(-) Depreciação Acumulada 9 -11.262.598,56 - 8.804.439,20

PASSIVO 53.789.052,04 45.710.398,97

Circulante 10 20.239.980,62 16.521.044,99

Fornecedores de Bens e Serviços 6.557.184,59 5.531.716,86

Obrigações Trabalhistas 10.928.574,92 9.996.004,06

Obrigações Tributárias 516.723,84 515.816,72

Outras Contas a Pagar 2.076.007,44 316.017,52

Provisões para Contingências 8 161.489,83 161.489,83

Não Circulante 9 10.450.416,22 10.409.546,63

Outras Obrigações a Restituir 7.157.251,61 7.144.231,12

Subvenções a Realizar 10 2.797.932,09 2.770.082,99

Provisão para Contingências 8 435.000,00 435.000,00

Bens em Comodato 60.232,52 60.232,52

Patrimônio Líquido 12 23.098.655,20 18.779.807,35

Patrimônio Social 8.381.728,50 -1.402.588,43

Superávit/ Déficit do Exercício 1.787.900,45 9.622.827,10

Ajuste Avaliação Patrimonial 13.255.749,15 8.781.070,52

Ajuste Exercício Anteriores 4.14 -326.722,90 1.778.498,16

DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO DE 2023

Descrição 2023 2022

Ativo Circulante

Saldo Inicial 30.300.376,19 18.423.993,39

Saldo Final 35.884.714,92 30.270.700,69

Variação 5.584.338,73 11.846.707,30

Passivo Circulante

Saldo Inicial 16.521.044,99 14.558.656,12

Saldo Final 20.239.980,62 16.682.534,82

Variação 3.718.935,63 2.123.878,70

Aumento do Capital Circulante Líquido 1.865.403,10 9.722.528,60

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DE 2023

Descrição 2023 2022

1 - Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 1.787.900,45 9.622.827,10

Superávit/Déficit do Exercício 1.787.900,45 9.622.827,10

2 - Ajuste Por 4.667.574,97 164.230,25

Aumento ou Diminuição dos Estoques -206.903,94 67.572,30

Aumento ou Diminuição Adiantamento Funcionários -90.532,44 -88.042,43

Aumento ou Diminuição Outros Créditos 1.156.676,91 -2.041.211,09

Aumento ou Diminuição Despesas Antecipadas -17.779,34 361,08

Aumento ou Diminuição Investimentos -10.141,65 -28.005,31

Aumento ou Diminuição Imobilizado -2.454.497,19 470.977,36

Aumento ou Diminuição em Obrigações Trabalhistas 932.570,86 774.667,94

Aumento ou Diminuição em Obrigações Tributárias 907,12 160.349,65

Aumento ou Diminuição em Credores de Bens e Serviços 1.025.467,73 1.223.622,25

Aumento ou Diminuição em Outras Obrigações a Pagar 1.598.500,09 367.507,35

Aumento ou Diminuição em Provisões para Continências 
Longo Prazo

- 435.000,00

Aumento ou Diminuição em Outras Obrigações a 
Restituir

13.020,49 24.500,00

Aumento ou Diminuição em Subvenções a Realizar 
Curto Prazo

- -402.268,49

Aumento ou Diminuição em Subvenções a Realizar 
Longo Prazo

27.849,10 -2.133.360,04

Aumento ou Diminuição em Patrimônio Social 2.692.437,23 1.332.559,68

3 - Caixa Líquido Consumido das Atividades Operacionais 
(1+2)

6.455.475,42 9.787.057,35

4 - Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento - -

Aumento ou Diminuição em Obrigações por Emprésti-
mos

- -

5 - Aumento/Diminuição do Caixa e Equivalentes de Caixa 
(3+4)

6.455.475,42 9.787.057,35

6 - Variação do Caixa e Equivalentes de Caixa 6.455.475,42 9.787.057,35

Caixa e Equivalente de Caixa Início do Período 21.551.786,49 11.764.729,14

Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período 28.007.261,91 21.551.786,49

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DE 2023

Mutação das Contas
Superávit 

Acumulado
Superávit do 

Exercício
Patrimônio Social

Ajuste Avaliação
Patrimonial

Ajuste Exercícios
Anteriores

Total Patrimônio
Social

Saldo em 31/12/2021 - -6.634.116,83 5.467.133,20 8.566.155,42 263.758,95 7.662.930,74

Transferência Superávit do Exercício 2021 para
Superávit Acumulado

- 6.634.116,83 6.634.116,83 -

Transferência Superávit Acumulado para
Patrimônio Social

6.634.116,83 -6.634.116,83 -

Ajuste Avaliação Patrimonial 214.915,10 214.915,10

Ajuste Exercício Anteriores 2022 -235.604,80 1.353.249,38 1.117.644,58

Superávit Liquido do Período 9.622.827,10 9.622.827,10

Saldo em 31/12/2022 - 9.622.827,10 -1.402.588,43 8.781.070,52 1.617.008,33 18.618.317,52

Transferência Superávit do Exercício 2022 para Superávit 
Acumulado

9.622.827,10 -9.622.827,10 -

Transferência Superávit Acumulado para
Patrimônio Social

- 9.622.827,10 9.622.827,10 -

Ajuste Avaliação Patrimonial 4.474.678,63 4.474.678,63

Ajuste Exercício Anteriores 2023 161.489,83 -1.943.731,23 -1.782.241,40

Superávit Liquido do Período 1.787.900,45 1.787.900,45

Saldo em 31/12/2023 - 1.787.900,45 8.381.728,50 13.255.749,15 -326.722,90 23.098.655,20

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO DE 2023

Descrição 2023 2022 Nota

Receita Operacional Bruta 122.690.864,35 114.920.787,78 15

Com Restrição 116.589.912,76 108.937.006,83

Receitas de Serviços de Saúde 111.379.281,57 98.329.883,56 16

Receitas c/ Subvenções 5.210.631,19 10.607.123,27 17

Sem Restrições 6.100.951,59 5.983.780,95

Receitas Diversas 5.624.489,43 5.564.553,34 18

Receitas c/ Doações Voluntárias 476.462,16 419.227,61 19

(-) Custos Operacionais 101.592.495,52 90.850.060,79

Com Programas 101.592.495,52 90.850.060,79

Serviços de Saúde 101.592.495,52 90.850.060,79

(-) Despesas Operacionais 21.526.758,64 14.572.004,09

Despesas Administrativas 21.526.758,64 14.572.004,09
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Despesas Gerais Administrativas 21.248.505,47 14.366.379,15

Despesas Tributárias 123.376,71 105.511,69

Outras Despesas Operacionais 154.876,46 100.113,25

(=) Resultado antes das Receitas e Despesas
Financeiras

-428.389,81 9.498.722,90

Resultado Financeiro 2.216.290,26 124.104,20

Receitas Financeiras 2.298.221,51 1.418.811,29

Despesas Financeiras 81.931,25 1.294.707,09

(=) Resultado Líquido do Exercício 1.787.900,45 9.622.827,10 20

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE  2023
NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL: O Instituto Santé, fundado em 30 de Março de 2007, 
é uma associação , com personalidade jurídica de direito privado de fins não lucrativos, de ca-
ráter beneficente de assistência social, cujas finalidade consistem em desenvolver atividades 
de assistência social e saúde; promover o voluntariado; organizar treinamentos, palestras, se-
minários, congressos e cursos; desenvolver programas de apoio aos serviços de saúde com 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com atividade preponderante na SAÚDE, 
conforme o Art. 3º de seu Estatuto Social. 
As direções da Entidade, bem como seus associados e membros do conselho fiscal, não rece-
bem qualquer tipo de remuneração. NOTA 02 – BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRA-
ÇÕES CONTÁBEIS: Na elaboração das demonstrações contábeis de 2023, a Entidade adotou 
a Lei nº 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 no que se refe-
re aos aspectos da elaboração e divulgação das demonstrações contábeis. As demonstrações 
contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, conforme 
Resolução 2019/NBCTGEC de 13 de dezembro de 2019, que trata da Estrutura Conceitual para 
a Elaboração e Apresentação dos Relatórios Financeiros, conforme Resolução CFC nº 1.376/11 
(NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, e demais Normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC nº 
1.409/12 e alterações que aprovou a ITG 2002 (R1) para as Entidades sem Finalidade de Lucros, 
que estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos componen-
tes e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações 
mínimas a serem divulgadas em notas explicativas das entidades sem fins lucrativos. As de-
monstrações contábeis também foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com 
os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras (International Financial Reporting 
Standards - IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board, sendo que, confor-
me determina o item 114 do CPC 26. NOTA 03 – FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CON-
TÁBIL RESOLUÇÃO CFC 1.330/11 (ITG 2000): A entidade mantém um sistema de escrituração 
uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros 
contábeis contêm o número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo docu-
mento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou eviden-
ciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas 
explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas no “Livro Diário” 
que é posteriormente registrado no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas do municí-
pio de Florianópolis, Estado de Santa Catarina. A documentação contábil da Entidade é com-
posta por todos os documentos, papéis, registros e outros, que apoiam ou compõem a escritu-
ração contábil, sendo esta hábil e revestida de todas as formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão e mantida em boa ordem. NOTA 04 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTA-
DAS: As principais práticas contábeis adotadas na elaboração e apresentação das demonstra-
ções contábeis estão descritas a seguir: 4.1) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme deter-
mina a Resolução CFC nº 1.296/10 (NBC TG 03) – Demonstração do Fluxo de Caixa e 
Resolução CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26) – Na apresentação das Demonstrações Contábeis, 
os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em 
conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de 
caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias. 4.2) Aplicação de Liquidez Ime-
diata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acres-
cidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço. 4.3) Ativos circulantes - Contas a re-
ceber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado. 4.4) 
Outros Ativos Circulantes: Este grupo é composto Adiantamentos a Funcionários, Cheques 
a Cobrar e Outros Adiantamentos, cujo período de vigência beneficia o exercício seguinte e 
estão representadas pelo seu valor nominal, bem como adiantamentos, valores a recuperar e 
outros valores a receber das atividades sustentáveis e títulos de Capitalização a Receber. 4.5) 
Provisão p/ Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD): Esta provisão não foi constituída pela 
Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos, por não haver risco 
futuro, atendendo assim a Resolução CFC n° 1409/12 (ITG 2002) em seu item 14. 4.6) Estoques 
– Resolução CFC Nº 1.170/09 (NBC TG 16) – Estão avaliados pelo custo médio de aquisição. 
Os Valores de estoques contabilizados não excedem os valores de mercado, e estão divididos 
em materiais hospitalares que se referem aos estoques de medicamentos, materiais dos hos-
pitais e gêneros alimentícios; e o Almoxarifado, que se refere ao estoque dos materiais de 
consumo, na data do balanço. 4.7) Imobilizado – Os ativos imobilizados são registrados com 
base no método linear pelo custo de aquisição ou construção, deduzindo da depreciação, e leva 
em consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC Nº 1.177/09 – NBC TG 27). A 
entidade procedeu a um levantamento técnico com seu pessoal próprio e foi concluído que não 
existem indícios de haver bens contabilizados com valor superior ao valor recuperável. Desta 
forma, não foi constituído provisão para perdas por redução ao valor recuperável dos bens do 
imobilizado. Os gastos com manutenção ou reparos, que não aumentam significativamente a 
vida útil dos bens, são contabilizados como despesas quando ocorridos. 4.8) Passivo Circu-
lante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
incorridos até a data do balanço patrimonial. 4.9) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos 
exigíveis até o encerramento do exercício seguinte são classificados como circulantes. 4.10) 
Provisão de Férias e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos 
empregados até a data do balanço. 4.11) Provisão de 13º Salário e Encargos: Foram provi-
sionadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados e baixados conforme o pagamen-
to até a data do balanço. 4.12) Provisão para Contingências (Trabalhistas, Fiscais e Outras): 
Esta provisão foi constituída pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização 

dos créditos, por haver risco futuro, atendendo assim a Resolução CFC n° 1409/12 (ITG 2002). 
4.13) Provisão para Contingência Específica para Atendimento ao Contrato de Gestão: 
Não foi atualizado em 2022 a Provisão Específica em atendimento ao Contrato de Gestão pela 
dificuldade de calcular, levando em consideração as variações na folha de pagamento, as ad-
missões, demissões, afastamentos e férias realizadas em decorrência da Pandemia de Covid 
19.  4.14) Ajuste de Exercícios Anteriores: Foi realizado em 2023 ajustes de exercícios de-
correntes de efeitos provocados por erro imputável a exercício anterior.  4.15) As Despesas e 
as Receitas: As despesas e as receitas são reconhecidas respeitando-se o princípio de com-
petência.4.16) Apuração do Resultado: O resultado foi apurado segundo o Regime de Com-
petência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor acordado em contra-
to e efetivamente recebidos ou a receber, sendo reconhecidas quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e assim possam ser confiavelmente men-
surados. 4.17) Estimativas contábeis: A entidade revisa as estimativas e as premissas pelo 
menos anualmente. NOTA 05 – ESTOQUE: 

Estoque por Materiais 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Medicamentos 996.949,07 1.028.821,99 - 31.872,92

Gases e Oxigênio - 8.258,12 -8.258,12

Materiais Hospitalares 177.176,92 211.310,60 - 34.133,68

Materiais de Radiologia 10.249,74 12.229,11 -1.979,37

OPME 6.289,06 - 6.289,06

Materiais de Laboratório 135.081,85 82.584,15 52.497,70

Gêneros Alimentícios 46.929,11 38.024,10 8.905,01

Materiais de Limpeza 86.399,02 88.594,53 -2.195,51

Materiais de Expediente 73.335,82 65.340,28 7.995,54

Materiais de Lavanderia 35.315,21 29.746,70 5.568,51

Materiais em Consignação 2.640,00 5.985,55 -3.345,55

Materiais de Manutenção 156.321,09 138.396,55 17.924,54

Materiais Diversos 341.359,69 252.880,18 88.479,51

Materiais Uso Paciente 687.442,08 586.412,86 101.029,22

Total 2.755.488,66 2.548.584,72 206.903,94

Estoque por Filiais 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Hospital São Luiz 298.550,81 313.421,54 75.178,12

Hospital Regional Terezinha Gaio Basso 1.632.158,75 1.542.315,07 89.843,68

Hospital Municipal de Dionísio Cerqueira 407.486,00 235.941,23 171.544,77

Hospital Santo Antônio (Guaramirim) 230.779,69 277.559,28 - 46.779,59

Hospital Sagrada Família Itapiranga 186.513,41 179.347,60 7.165,81

Total 2.755.488,66 2.548.584,72 206.903,94

NOTA 06 – DESPESAS ANTECIPADAS: Estão contabilizados os prêmios de Seguros à 
amortizar. NOTA 07 – ATIVO NÃO CIRCULANTE – INVESTIMENTOS: São contabilizados 
nesta rubrica cotas sob aplicações financeiras em Bancos Cooperados. NOTA 08 - ATIVO 
NÃO CIRCULANTE - IMOBILIZADO: Os bens adquiridos são registrados pelo valor de aqui-
sição.

Bens sem Restrições 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Imóveis 3.192.982,91 23.000,00 3.169.982,91

Móveis e Utensílios 102.811,33 107.965,83 -5.154,50

Computadores e Periféricos 139.862,14 78.702,17 61.159,97

Equipamentos 2.515.582,45 2.487.614,19 27.968,26

Projeto Eficiência Energética (Celesc) - 432.000,00 -432.000,00

Veículos 169.990,00 - 169.990,00

Construções em Andamento 836.278,07 309.831,50 526.446,57

Software 45.605,79 31.605,79 14.000,00

Total Bens sem Restrições 7.003.112,69 3.470.719,48 3.532.393,21

(-) Depreciação Acumulada 1.079.433,11 792.084,49 287.348,62

Bens sem Restrições Liquido 5.923.679,58 2.678.634,99 3.245.044,59

Bens com Restrições 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Instalações 21.707,00 9.669,00 12.038,00

Móveis e Utensílios 3.702.524,82 3.490.364,96 212.159,86

Equipamentos Médicos 16.771.342,01 15.769.238,93 1.002.103,08

Equipamentos de Laboratório 200.995,90 191.125,90 9.870,00

Equipamentos Processamento Dados 840.915,82 716.886,59 124.029,23

Utensílios Diversos 35.039,62 35.039,62 -

Veículos 273.382,58 273.382,58 -

Gerador 111.119,88 111.119,88 -

Software 11.400,00 11.400,00 -

Total Bens com Restrições 21.968.427,63 20.608.227,46 1.360.200,17

(-) Depreciação Acumulada 10.166.471,18 8.003.673,69 2.162.797,49

Bens com Restrições Liquido 11.801.956,45 12.604.553,77 -802.597,32

Bens em Comodato 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Equipamentos Hospitalares 62.398,02 62.698,02 -300,00

Equipamentos Processamento Dados 93.180,19 73.117,02 20.063,17

Total Bens com Restrições 155.578,21 135.815,04 19.763,17

(-) Depreciação Acumulada 16.694,27 8.681,02 8.013,25

Bens com Restrições Liquido 138.883,94 127.134,02 11.749,92

RESUMO IMOBILIZADO 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)
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Imobilizado Total 29.127.118,53 24.214.761,98 4.912.356,55

(-) Depreciação Acumulada 11.262.598,56 8.804.439,20 2.458.159,36

Imobilizado Liquido 17.864.519,97 15.410.322,78 2.454.197,19

NOTA 09 – DEPRECIAÇÃO/AMORTIZAÇÃO ACUMULADA: A Depreciação dos Equipamen-
tos, Veículos, Móveis e Utensílios e a Amortização são calculados com base na estimativa de 
vida útil dos bens determinados em virtude do custo atribuído.

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Móveis e Utensílios 1.568.145,15 1.198.860,56 369.284,59

Equipamentos Diversos 981.446,78 729.403,04 252.043,74

Equipamentos Hospitalares 7.703.778,77 6.004.507,08 1.699.271,69

Equipamentos de Laboratório 23.685,15 3.832,31 19.852,84

Computadores e Periféricos 673.633,85 614.232,54 59.401,31

Utensílios Diversos 7.092,29 5.240,11 1.852,18

Veículos 225.820,55 182.788,65 43.031,90

Gerador 49.078,00 37.966,00 11.112,00

Software 29.918,02 27.608,91 2.309,11

Total Depreciação Acumulada 11.262.598,56 8.804.439,20 2.458.159,36

Taxas praticadas para Depreciação:

Taxa Depreciação Taxa Anual (%) Anos Vida Útil
Móveis e Utensílios 10% 10

Equipamentos Diversos 10% 10

Equipamentos Hospitalares 10% 10

Equipamentos de Laboratório 10% 10

Computadores e Periféricos 10% 10

Utensílios Diversos 10% 10

Veículos 20% 5

Gerador 10% 10

Software 20% 5

NOTA 10 – OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (PASSIVO CIRCULANTE): Este grupo está 
composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornecedores em 
geral, obrigações fiscais, empregatícias, tributárias e outras obrigações, bem como as provi-
sões sociais.
 QUADRO DEMONSTRATIVO ELEMENTOS DO PASSIVO CIRCULANTE

Descrição 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Fornecedores 6.557.184,59 5.531.716,86 1.025.467,73

Obrigações Trabalhistas 10.928.574,92 9.996.004,06 932.570,86

Obrigações Tributárias 516.723,84 515.816,72 907,12

Outras Obrigações 2.076.007,44 477.507,35 1.598.500,09

Provisões para Contingências 161.489,83 161.489,83 -

a) Fornecedores: Estão nesta rubrica, fornecedores de matérias hospitalares, gêneros ali-
mentícios, material de escritório, limpeza e serviços médicos, laboratoriais e de assessorias 
administrativas, necessários para a execução das atividades de saúde da Instituição.
b) Obrigações Trabalhistas: Estão contempladas todas as obrigações de Salários, Encargos 
Sociais, Férias dos funcionários da Instituição.

Descrição 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Salários a Pagar 2.254.695,07 1.902.755,07 351.940,00

Rescisão a Pagar 12.566,46 36.745,52 -24.179,06

Pensão Alimentícia a Pagar 2.899,18 1.779,47 1.119,71

Penhoras Judiciais a Recolher 59,29 4.072,08 -4.012,79

Plano de Saúde Funcionários 4.987,69 2.464,83 2.522,86

Plano Odontológico Funcionários 1.534,90 - 1.534,90

FGTS s/ Salário 367.777,17 281.550,86 86.226,31

INSS s/ Salário 216.140,71 157.507,81 58.632,90

Sindicato a Recolher 6.181,91 5.882,80 299,11

INSS Cota Patronal 897.741,78 742.865,32 154.876,46

Provisão Férias 3.649.994,86 3.346.384,40 303.610,46

Provisão p/ Quitação Trabalhista 3.513.995,90 3.513.995,90 -

Total Obrigações Trabalhistas 10.928.574,92 9.996.004,06 932.570,86

c) Obrigações Tributárias: Estão registrados os Impostos Retidos sobre Serviços de Terceiros 
tomados. d) Outras Obrigações: Estão registradas o Fundo de Reserva do Contrato de Gestão 
e obrigações entre Matriz e Filiais. e) Provisões para Contingências: São processos judiciais 
provisionados em 2022 e que em 2023 não houveram razoabilidade de atualização, pois os 
mesmos ainda estão em julgamento sem razoável certeza de perda futura. NOTA 11 – PASSIVO 
NÃO CIRCULANTE: Este grupo está composto pelas obrigações a Longo Prazo da entidade: 
fornecedores, empréstimos bancários, provisão para contingências e bens em comodato onde 
o vencimento ultrapassa o exercício subsequente.

Descrição 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Outras Obrigações a Restituir 7.157.251,61 7.144.231,12 13.020,49

Subvenções a Realizar 2.797.932,09 2.770.082,99 27.849,10

Provisão para Contingência 435.000,00 435.000,00 -

Bens em Comodato 60.232,52 60.232,52 -

NOTA 12 – SUBVENÇÕES PUBLICAS: A Entidade recebeu recursos financeiros provenien-
tes de convênios com órgãos públicos, com o objetivo principal de executar projetos e ativida-

des conveniadas entre as partes, relacionadas aos objetivos estatutários da Entidade, sendo 
que estes valores são aplicados nas atividades previstas. A Instituição presta conta dos valo-
res recebidos, ficando toda a documentação a disposição na sede da entidade para quaisquer 
verificações das despesas realizadas.

NOTA 12 – SUBVENÇÕES PUBLICAS: A Entidade recebeu recursos financeiros provenientes 
de convênios com órgãos públicos, com o objetivo principal de executar projetos e atividades 
conveniadas entre as partes, relacionadas aos objetivos estatutários da Entidade, sendo que 
estes valores são aplicados nas atividades previstas. A Instituição presta conta dos valores re-
cebidos, ficando toda a documentação a disposição na sede da entidade para quaisquer verifi-
cações das despesas realizadas.

UNIDADE FILIAL: HOSPITAL SÃO LUIS

Tipo de 
Subvenção

Convênio Órgão Finalidade
Valor a

Realizar (R$)

Federal Portaria MS 1135 Ministério da Saúde
Custeio – Piso 

Salarial
Enfermagem

38450,73

Estadual 2022TR001388
Secretaria Estadual 

de Saúde
Custeio 28668,19

Total Unidade: 67118,92

UNIDADE FILIAL: HOSPITAL REGIONAL TEREZINHA GAIO BASSO

Tipo de 
Subvenção

Convênio Órgão Finalidade
Valor a

Realizar (R$)

Federal Portaria MS 1135 Ministério da Saúde
Custeio - Piso 

Salarial Enferma-
gem

70964,68

Estadual
Contrato Gestão 

SES/SEA 04/2022
Secretaria Estadual 

de Saúde
Custeio 357442,67

Estadual
2ª Termo Aditivo 

Contrato
Gestão 04/2022

Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 849270,73

Estadual
Convênio 004 2023 

TJSC
Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina
Custeio 258929,92

Total Unidade: 1536608

UNIDADE FILIAL: HOSPITAL MUNICIPAL DE DIONISIO CERQUEIRA

Tipo de 
Subvenção

Convênio Órgão Finalidade
Valor a

Realizar (R$)

Federal Portaria MS 1135 Ministério da Saúde
Custeio - Piso 

Salarial Enferma-
gem

40142,43

Estadual 2023TR000025
Secretaria Estadual 

de Saúde
Custeio 2717,53

Estadual 2022TR001207
Secretaria Estadual 

de Saúde
Custeio 188232,13

Estadual 2022TR001330
Secretaria Estadual 

de Saúde
Custeio 168224,25

Total Unidade: 399316,34

UNIDADE FILIAL: HOSPITAL SANTO ANTÔNIO

Tipo de 
Subvenção

Convênio Órgão Finalidade
Valor a

Realizar (R$)

Estadual 2022TR000707
Secretaria Estadual 

de Saúde
Custeio 36117,54

Total Unidade: 36117,54

UNIDADE FILIAL: HOSPITAL SAGRADA FAMILIA DE ITAPIRANGA

Tipo de 
Subvenção

Convênio Órgão Finalidade
Valor a

Realizar 
(R$)

Federal Portaria MS 1135 Ministério da Saúde
Custeio - Piso 

Salarial
Enfermagem

78756,63

Federal Portaria MS 96 Ministério da Saúde Custeio 160562,35

Estadual 2022TR000577
Secretaria Estadual 

de Saúde
Custeio 380665,27

Estadual 2023TR000818
Secretaria Estadual 

de Saúde
Custeio 138787,04

Total Unidade: 758771,29

TOTAL SUBVENÇÕES A REALIZAR 2797932,09

NOTA 13 – SEGUROS:Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, o Ins-
tituto Santé efetua contratação de seguros em valor considerado suficiente para cobertura de 
eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente o Princípio Contábil de Continuidade. A 
política de seguros considera principalmente a concentração de riscos e sua relevância, contra-
tados por montantes suficientes pela Administração, levando-se em consideração a natureza 
de suas atividades e a orientação de seus consultores especializados na área. NOTA 14 – PA-
TRIMÔNIO LIQUIDO: O Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compre-
ende o Patrimônio Social, acrescido do superávit acumulado e do déficit do exercício, e quando 
for o caso realização do ajuste de avaliação patrimonial, enquanto não computados no resulta-
do do exercício em obediência ao regime de competência. NOTA 15 – RECEITAS (NBC TG 
47): Em atendimento a NBC TG 47, no exercício de 2023 as atividades de prestação de serviços 
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são mensuradas pela contraprestação recebida ou a receber. Outras receitas também seguem 
o mesmo critério sendo reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos asso-
ciados à transação fluirão para a entidade.
Descrição 2023 (R$) 2022 (R$)

Receita Operacional Bruta 122690864,35 114920787,78

Com Restrição 116589912,76 108937006,83

Receitas de Serviços de Saúde 111379281,57 98329883,56

Receitas c/ Subvenções 5210631,19 10607123,27

Sem Restrições 6100951,59 5983780,95

Receitas Diversas 5624489,43 5564553,34

Receitas c/ Doações Voluntárias 476462,16 419227,61

NOTA 16 – RECEITAS COM RESTRIÇÕES – RECEITAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE: São 
receitas de serviços na atividade de Saúde através de Contratos de Gestão, o qual, estão con-
veniados e obrigados a seguir os objetivos do CONTRATO assinado.

Descrição 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Receitas SUS 93683117,53 84458522,77 9224594,76

Receitas Convênios/Particulares 17696164,04 13871360,79 3824803,25

Total Receitas Prestação Serviços Saúde 111379281,57 98329883,56 13049398,01

NOTA 17 – RECEITAS COM RESTRIÇÕES: RECEITAS DE SUBVENÇÕES: São reconhecidos 
todas as Receitas de Subvenções conforme o uso dos recursos x Prestações de Contas, onde 
cada Subvenção é através de Convênio firmado com objetivos específicos para a aplicação dos 
recursos recebidos.

UNIDADE FILIAL: HOSPITAL SÃO LUIS

Tipo de 
Subvenção

Convênio Órgão Finalidade
Receita período 

(R$)

Federal Portaria MS 96/2023 Ministério da Saúde Custeio 248193,57

Federal Portaria MS 1135 Ministério da Saúde
Custeio 
– Piso Salarial
Enfermagem

318476,92

Estadual 2022TR000693
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 17642,41

Estadual 2022TR000576
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 247560,33

Estadual 2022TR001388
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 437436,53

Estadual 2022TR001316
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 101489,51

Municipal PMCA 08/2022
Prefeitura Municipal 
de Campo Alegre

Custeio 92599,35

Total Unidade: 1463398,62

UNIDADE FILIAL: HOSPITAL REGIONAL TEREZINHA GAIO BASSO

Tipo de 
Subvenção

Convênio Órgão Finalidade
Receita período 

(R$)

Federal Portaria MS 1135 Ministério da Saúde
Custeio 
– Piso Salarial
Enfermagem

989763,13

Estadual Convênio 035/2021 TJSC
Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina

Custeio 181,69

Estadual
Procedimento Comum
5000604.53.2022.
4.04.7210/SC

Secretaria Estadual 
de Saude

Custeio 16234,68

Estadual
Procedimento Comum 
50003870.48.2022
.4.04.7210/SC

Secretaria Estadual 
de Saude

Custeio 23383,5

Estadual
Procedimento Comum 
Diversos SC

Secretaria Estadual 
de Saude

Custeio 140309,78

Estadual -
Ministério Público do 
Trabalho

Custeio 66,09

Estadual -
Tribunal Regional do 
Trabalho 12ª Região

Custeio 38,63

Estadual -
Procuradoria 
Regional do Trabalho 
da 12ª Região SC

Custeio 31920,89

Estadual
Contrato de Gestão SES/
SEA n. 04/2022

Secretaria Estadual 
de Saude

Custeio 326601,45

Total Unidade: 1528499,84

UNIDADE FILIAL: HOSPITAL MUNICIPAL DE DIONISIO CERQUEIRA

Tipo de 
Subvenção

Convênio Órgão Finalidade
Receita período 

(R$)

Federal Portaria MS 1135 Ministério da Saúde
Custeio 
– Piso Salarial
Enfermagem

173728,17

Federal Portaria MS 443/2023 Ministério da Saúde Custeio 113147,75

Estadual SES 2022TR000451
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 90612,46

Estadual SES 2022TR001051
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 290605,86

Estadual SES 2023TR000025
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 508019,98

Estadual SES 2022TR001207
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 13667,17

Estadual -
Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa 
Catarina

Custeio 7578,4

Total Unidade: 1197359,79

UNIDADE FILIAL: HOSPITAL SANTO ANTÔNIO

Tipo de 
Subvenção

Convênio Órgão Finalidade
Receita período 

(R$)

Federal Portaria MS 1135 Ministério da Saúde
Custeio 
– Piso Salarial 
Enfermagem

135585,91

Estadual 2022TR000707
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 230473,54

Total Unidade: 366059,45

UNIDADE FILIAL: HOSPITAL SAGRADA FAMILIA DE ITAPIRANGA

Tipo de 
Subvenção

Convênio Órgão Finalidade
Receita período 

(R$)

Federal Portaria MS 1135 Ministério da Saúde
Custeio 
– Piso Salarial 
Enfermagem

221012,37

Federal Portaria MS 96 Ministério da Saúde Custeio 45495,23

Estadual 2022TR000983
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 72891,88

Estadual 2023TR000818
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 168579,64

Estadual 2023TR001022
Secretaria Estadual 
de Saúde

Custeio 137334,37

Estadual -
Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa 
Catarina

Custeio 10000

Total Unidade: 655313,49

TOTAL RECEITAS DE SUBVENÇÕES 5210631,19

NOTA 18 – RECEITAS SEM RESTRIÇÕES – RECEITAS DIVERSAS: Estão nesta rubrica re-
ceitas proveniente de aluguéis, mensalidades associativas e de projetos realizados com Hospi-
tais:

Descrição 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Receita Mensalidades 8420 6000 2420

Receitas Aluguéis 19994 29618 -9624

Projetos com Hospitais 5596075,43 5 .528.935,34 67140,09

Total Outras Receitas 5624489,43 5564553,34 59936,09

NOTA 19 – RECEITAS SEM RESTRIÇÕES – RECEITAS C/ DOAÇÕES VOLUNTÁRIAS: De 
acordo com a Resolução CFC Nº 1.409/12 em seu item 27, letra “f”, no exercício de 2023 a 
Entidade obteve doações, conforme o seguinte quadro:

Descrição 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Demais Doações Pessoas Físicas/
Jurídicas

476462,16 419227,61 57234,55

NOTA 20 – DO RESULTADO DO EXERCÍCIO: O Superávit do exercício de 2023 será incorpo-
rado ao Patrimônio Líquido em conformidade com as exigências legais, estatutárias e a Reso-
lução CFC Nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 em especial no item 15, que descreve que o 
superávit ou déficit do exercício deve ser registrado na conta do Patrimônio Líquido. NOTA 21 
– EVENTOS QUE POSSAM ALTERAR O RESULTADO APÓS 31/12/2023: Não há razoável 
certeza de eventos subsequentes à data do encerramento do exercício que tenham, ou 
possam vir a ter, efeito relevante sobre a situação financeira e sobre o resultado futuro 
da Entidade. NOTA 22 – DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (DFC): A demonstração 
do fluxo de caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução do CFC nº 1.152/2009, que 
aprovou a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC Nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 
03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa. A Entidade optou pelo método indireto. As atividades 
de investimento registradas referem-se aos acréscimos do Imobilizado. NOTA 23 – INDICADO-
RES FINANCEIROS: No exercício de 2023, ocorreram participações em editais de licitação para 
Contratos de Gestão, onde nos mesmos editais, são exigidos indicadores financeiros para 
avaliação das Entidades:

INDICADORES FINANCEIROS

Indicadores 2023 (R$) 2022 (R$)

Liquidez Geral 1,75 1,69

Liquidez Corrente 1,77 1,81

Grau de Endividamento Geral 0,57 0,59

NOTA 24 – CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS (ISENÇÃO): A Entidade é portadora 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, na aérea preponderante 
da Saúde, portanto, usufrui da Isenção das Contribuições Sociais de que tratam os artigos 22 
e 23 da Lei n° 8.212/91, demonstrado abaixo:

Descrição 2023 (R$) 2022 (R$) Variação (R$)

Receita Isenção INSS 
Patronal

10207217,06 8929811,97 1277405,09

 NOTA 25 – CUMPRIMENTO DOS ATENDIMENTOS BENEFICENTES CONFORME LEI COM-
PLEMENTAR N° 187 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022, NA ÁREA PREPONDERANTE DA 
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SAÚDE. A Entidade atende indiscriminadamente a todos os usuários que buscam seus serviços 
na área da saúde, disponibilizando 60% da sua capacidade total dos serviços aos pacientes do 
SUS no município onde atua e na região. A Entidade demonstra os seus atendimentos na área 
da saúde, observando os requisitos da Lei Complementar (LC nº 187/2021). Em atendimento 
ao disposto no Art. 9°, inciso II da Lei Complementar 187/2021, a Entidade celebra Contrato/
Convênio com o Gestor do SUS. Atendimentos Quantitativos Área da Saúde Em conformi-
dade com a Portaria GM/MS nº 834/2016 e o Artigo 9º, §1º da Lei Complementar (LC nº 187/2021) 
a entidade apresenta o quantitativo dos atendimentos, internações Paciente-dia e atendimentos 
ambulatoriais realizados para usuários SUS e para não usuários do SUS conforme quadro a 
seguir:

Número de atendimentos no ano

TIPOS DE ATENDI-
MENTOS 
(Descrição dos 
serviços prestados)

SUS Remunerado
SUS NÃO 
Remunera-

do

Demais 
fontes

financia-
mento

TOTAL % SUS

Diárias Internações/ 
Paciente Dia

4625 751 0 5376 86,03%

Atendimentos 
Ambulatoriais

41347 7482 0 48829 13,97%

Incorporação Contrato de Gestão SES/SPG nº 03/2016 – Hospital Regional 
Terezinha Gaio Basso

0,00%

Incorporação Contrato de Gestão Lei Municipal nº. 4.576/2017- Hospital Municipal 
de Dionísio Cerqueira

0,00%

Incorporação Contrato de Gestão n° 23/2019 – Hospital Municipal Santo Antônio 0,00%

Incorporação Contrato de Gestão n° 019/2019 – Hospital Santo Antônio 0,00%

Percentual SUS: conforme Art. 18 e 19 da Portaria GM/MS nº 834/2016. 100,00%

Obs: Partic. Ambulatorial cfe. Parágrafo Único do art. 19 § 3º da Portaria nº 
834/2016, será no máximo 10%.

NOTA 26 – CONTRATO DE GESTÃO: O Instituto Santé mantém em 2023 Contratos de Gestão, 
sendo as filias:
CNPJ (Filial) Entidade Município/Estado

08.776.971/0003-00
Hospital Regional Terezinha Gaio 

Basso
São Miguel do Oeste/SC

08.776.971/0004-82 Hospital de Dionísio Cerqueira Dionísio Cerqueira/SC

08.776.971/0005-63 Hospital Municipal Santo Antônio Guaramirim/SC

08.776.971/0007-25
Hospital Sagrada Família 

Itapiranga
Itapiranga/SC

NOTA 27 – CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL A En-
tidade possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) válido até 31 
de março de 2025, conforme Portaria n. 222 de 06 de Março de 2023 (DOU de 08/03/2023), 
Edição 46, Seção 1, Página 432/Órgão Ministério da Saúde/Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária/Diretoria Colegiada. NOTA 28 – DO CUMPRIMENTO DO ART. 14 DO CTN. a) A En-
tidade aplica integralmente o seu eventual resultado líquido na manutenção e desenvolvimento 
de seus objetivos institucionais, conforme previsto em seu Estatuto; b) Os dirigentes, conselhei-
ros, ou associados, instituidores, benfeitores, ou equivalentes, não percebem remuneração, 
vantagens ou benefícios por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou 
atividades que lhes são atribuídas estatutariamente; a Entidade não distribui lucros, dividendos 
ou bonificações, conforme previsto no seu Estatuto Social; c) A Entidade mantém escrituração 
de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades que asseguram sua exatidão. 
Tércio Egon Paulo Kasten, CPF: 081.735.089-68, Presidente. Tania Kohn, CPF: 440.404.409-78, 
Contadora CRC/SC: 008691. RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DE-
MONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do INS-
TITUTO SANTÉ que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos 
de Caixa para o Exercício findo nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do INSTITUTO SANTÉ em 31 de dezembro de 2023, o desem-
penho de suas operações e os seus Fluxos de Caixa para o Exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-

sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação ao INSTITUTO SANTÉ, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demons-
trações contábeis e o relatório do auditor: A administração do INSTITUTO SANTÉ é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o relatório da administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, consistente com 
as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no relatório da administração somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos Controles Internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de o INSTITUTO SANTÉ continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar o INSTITUTO SANTÉ ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela administração do INSTITUTO SANTÉ são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
1. Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os Controles Internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; Obtemos entendimento dos Controles Internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos Controles Internos do INSTITUTO SANTÉ; 2. Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração; Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circuns-
tâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional do INSTITUTO SANTÉ Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o INSTITUTO SANTÉ a não mais 
se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos Con-
troles Internos que identificamos durante nossos trabalhos. Florianópolis/SC, 19 de março de 
2024. ANEND AUDITORES INDEPENDENTES SS, CRC/RJ - 003550/S-SC, HILDO JARDIM 
ALEGRIA, Diretor Técnico, Contador CRC/RJ-041841/O-8/T-RS/S-SC; CRC/RS-079484/O-8.

Cod. Mat.: 982561

Edital de Convocação - o presidente em exercício do sindicato 
dos Trabalhadores nas indústrias da Construção e do Mobiliário de 
Curitibanos, com base territorial em Curitibanos, são Cristóvão do 
sul e ponte alta do norte, no uso de suas atribuições e na conformi-
dade do disposto no estatuto social, combinado com os artigos 611 
e 612 da ClT, ConVoCa a todos os trabalhadores nas indústrias 
da Construção Civil, do Mobiliário, pré Moldados e artefatos de 
Cimento, na base territorial do sindicato (Curitibanos, são Cristó-
vão do sul e ponte alta do norte), para assembleia extraordinária 
a realizar-se no dia 05 de abril de 2024,no auditório do sindicato 
dos Trabalhadores rurais de Curitibanos, sito a avenida rotary, 
n 728, Centro, Curitibanos/sC, às 18h em primeira convocação e 
uma hora após às 19h em segunda convocação, com qualquer 
número de trabalhadores presentes, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1º) apreciação e votação por escrutínio secreto do 
rol dE rEiVindiCaÇÕEs, a ser apresentado a classe patronal 
e/ou sua entidade de classe e a outorga de poderes à diretoria 
para encaminhá-las, negociar, efetivar acordos e/ou convenção 
coletiva para o ano 2024/2025, e em caso de malogro suscitar o 

competente dissídio coletivo de natureza jurídica e econômica. 
2º) discussão ou não da criação de uma junta governativa que irá 
organizar a eleição do sindicato acima já mencionado. Curitibanos, 
01 de abril de 2024. Vilmar  Goetten - presidente em exercício.

Cod. Mat.: 982525

Edital de Convocação - o presidente da Federação dos Trabalha-
dores nas indústrias da Construção e do Mobiliário do Estado de 
santa Catarina – FETiCoMsC, com base territorial no Estado de 
santa Catarina, no uso de suas atribuições e na conformidade do 
disposto no estatuto social, combinado com os artigos 611 e 612 
da ClT, ConVoCa a todos os trabalhadores nas indústrias da 
Construção e do Mobiliário inorganizados em sindicatos, da base 
territorial do Estado de santa Catarina, para assembleia extraordinária 
a realizar-se no dia 05 de abril de 2024, no auditório do sindicato 
dos Trabalhadores rurais de Curitibanos, sito a avenida rotary, 
n 728, Centro, Curitibanos/sC, às 16h em primeira convocação e 
uma hora após às 17h em segunda convocação, com qualquer 

número de trabalhadores presentes, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1º) apreciação e votação por escrutínio secreto do 
rol dE rEiVindiCaÇÕEs, a ser apresentado à classe patronal 
e/ou sua entidade de classe e a outorga de poderes à diretoria 
para encaminhá-las, negociar, efetivar acordos e/ou convenção 
coletiva para o ano 2024/2025, e em caso de malogro suscitar o 
competente dissídio coletivo de natureza jurídica e econômica. 
são José/sC, 01 de abril de 2024. altamiro perdoná – presidente.

Cod. Mat.: 982523

SINDICATO DOS TRABALHORES NAS INDÚSTRIAS DE CAR-
NES E DERIVADOS, INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO E AFINS 
DE CAPINZAL – SANTA CATARINA – SINDICADEZAL - CNPJ 
Nº 78.509.908/0001-12. EdiTal dE ConVoCaÇÃo – assEM-
blEia GEral EXTraordinÁria. o presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias de Carnes e Derivados, 
Indústrias da Alimentação e Afins de Capinzal – Santa Ca-
tarina – SINDICADEZAL - CNPJ Nº 78.509.908/0001-12, no 


